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internacional.	O	direito,	 como	 instrumento	 regulador	dos	 conflitos	 sociais,	mostra-se	
presente	neste	processo	sob	o	aspecto	do	direito	 internacional	do	 turismo,	acrescido	




entre	 o	 direito	 internacional	 e	 o	 turismo	 face	 ao	 avanço	 dos	 meios	 de	 transportes,	








International law and tourism: an introduction







advances	 in	 transportation,	 the	globalization	process	with	 internationalization	of	 the	
economy	and	culture,	and,	above	all,	the	expansion	of	human	rights	and	their	protection	
by	international	law	bodies.	The	conclusion	of	this	study	indicates	that	there	is	a	lack	
of	 theoretical	production	on	 this	 theme,	by	 legal	professionals	and	 tourism	scholars.	
In	this	context,	this	article	can	be	considered	a	contribution	to	the	debate	in	academia.
Keywords: Tourism;	International	law;	Human	rights.
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Derecho internacional y turismo: una introducción
Este	artículo	 tiene	como	objetivo	reflexionar	acerca	de	 las	 interfaces	entre	el	 turismo	
y	 el	 derecho	 internacional.	 El	 derecho,	 como	 instrumento	 regulador	 de	 los	 conflictos	
sociales,	se	muestra	presente	en	este	proceso	bajo	los	aspectos	del	derecho	internacional	





los	medios	de	 transporte,	del	proceso	de	globalización	 con	 la	 internacionalización	de	
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assim,	ainda	admitimos	que	essas	 interfaces	 também	são	amplas.	Por	 isso,	e	
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procedimentos metodológicos e resultados do estudo 
Como	sublinhamos,	o	método	utilizado	neste	estudo	foi	a	reflexão	teórica	a	















isto	 é,	 vêm	 desde	 o	 nascimento	 dos	 seres	 humanos.	 Já	 os	 direitos	 funda-














inerentes	 à	 própria	 condição	 humana.	 Tais	 direitos,	mesmo	 que	 não	 reco-
nhecidos	em	textos	normativos,	 	em	razão	de	exigências	morais	podem	ser	
reconhecidos	 em	 tratados	 e	 protocolos	 com	 pretensão	 de	 universalidade,	






Em	 que	 pese	 a	 contemporaneidade	 de	 sua	 discussão	 e	 debate,	 não	 nos	
custa	 sublinhar,	 como	 sugere	Dallari	 (2013),	 que	 desde	 a	 Antiguidade	 do-
cumentos	 legislativos	revelam	a	preocupação	com	a	afirmação	dos	direitos	
RTA | ECA-USP | ISSN: 1984-4867   v. 28, n. 2, p. 327-344, maio/ago., 2017. 
















Contudo,	 a	 consolidação	 do	 direito	 internacional	 dos	 direitos	 humanos	
se	 deu	 em	meados	do	 século	XX,	 como	um	 fenômeno	pós-Segunda	Guerra	




Assim,	 após	 a	 Segunda	Guerra	Mundial,	 como	 resposta	 às	 atrocidades,	
destruições,	violações	aos	direitos	humanos	e	sobretudo	à	negação	da	dig-
nidade	da	pessoa	humana	como	valor	fonte	de	todas	as	relações,	em	26	de	
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rações.	 Alguns	 doutrinadores	 falam	 em	 três	 gerações,	 outros,	 em	 quatro.	
Essas	dimensões	de	direitos	humanos	foram	separadas	conforme	o	lema	da	
Revolução	Francesa	de	1789,	liberté, égalité, fraternité,	com	liberdade	corres-
pondendo	à	primeira	geração,	 igualdade à	segunda	e	 fraternidade	 à	 tercei-
ra,	sobrevindo,	somente	anos	depois,	a	quarta	e	a	quinta	geração	de	direitos	
(Bobbio,	citado	por	Lima,	2003).



















E,	por	fim,	os	direitos de terceira geração	consagram	o	princípio	da	frater-
nidade,	colaboração	entre	os	povos,	preocupação	ambiental,	progresso,	paz.	
Os	direitos	de	quarta geração	ainda	são	vistos	sob	perspectivas	diversas	pelos	
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direitos humanos no estado brasileiro, soberania e a 
proteção do direito internacional 










nacional.	 Isto	 porque	 trata-se	 da	 primeira	 Constituição	 brasileira	 a	 consagrar	
um	universo	de	princípios	para	guiar	o	país	no	 cenário	 internacional,	 fixando	
valores	 a	 orientar	 a	 agenda	 internacional,	 garantindo	 um	 futuro	mais	 seguro	
e	sustentável.






Com	objetivos	 específicos	 ou	 generalizados,	 as	 organizações	 internacio-
nais	podem	ser	divididas	em	intergovernamentais	(globais	e	regionais)	e	não 
governamentais.	 São	 exemplos	 de	 organizações	 globais	 a	 Organização	 das	
Nações	Unidas	(ONU),	cujo	objetivo	generalizado	nasce	da	Carta	das	Nações	
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Estudiosos	 do	 turismo	 internacional	 têm	 contribuído	 para	 o	 entendimento	













como	 a	 globalização,	 o	 desenvolvimento	 econômico	 e	 industrial,	 o	 respeito	
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Nesse	 contexto,	 a	 Organização	 Mundial	 do	 Turismo	 (OMT),	 antiga	 União	



















todo	 o	 processo	 de	 promoção	 dos	megaeventos	 internacionais,	 a	 exemplo	 da	
Copa	do	Mundo,	realizada	em	2014,	e	das	Olimpíadas	Rio	2016,	em	parceria	com	
os	governos	estadual	e	municipal	do	Rio	de	Janeiro.
turismo e o direito internacional 
A	promulgação	do	Código	Mundial	de	Ética	do	Turismo,	em	1999,	elabo-
rado	pela	OMT,	é	uma	referência	para	o	desenvolvimento	sustentável	e	res-




RTA | ECA-USP | ISSN: 1984-4867   v. 28, n. 2, p. 327-344, maio/ago., 2017. 













Entretanto,	 a	 Comunidade	 Internacional,	 por	 meio	 de	 vários	 docu-







e	especialmente	no	caso	das	 crianças,	 vai	 contra	os	objetivos	 fundamentais	do	
turismo	e	constitui	a	sua	própria	negação.	Portanto,	e	em	conformidade	com	o	
Direito	 Internacional,	ela	deve	ser	rigorosamente	combatida	com	a	cooperação	
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Chegadas (2003) Receitas (2000)
Chegadas  
de 1990 a 2003
Milhões % Milhões de dólares % %
França 75 11 29.900 6,3 +	43
Espanha 49,5 7 31.000 6,5 +	45
Estados	Unidos 40,4 6 85.200 17,8 +	2,5
Itália 40 6 27.400 5,7 +	49
China 40 6 24.000 5 +	135
Reino	Unido 24,8 4 19.500 4 + 38
Áustria 19,1 3 11.400 2,4 +	0,5
Alemanha 18,3 3 17.800 3,7 +	7,5
Canadá 17,5 2,5 10.200 2,1 +	15,5
Suíça 10 1,5 7.300 1,5 –	25
Países	Baixos 9,3 1,5 7.000 1,4 +	6
Bélgica 6,7 1 7.000 1,4 +	58
Austrália 4,3 0,5 8.400 1,8 +	95,5
















distância	do	produto	 turístico,	 sem	 realmente	 conhecê-lo.	O	 consumidor	 está,	
portanto,	em	situação	de	vulnerabilidade	ou	inferioridade,	podendo	ser	alvo	de	
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território	 propriamente	 dito	 como	 navios	 e	 aeronaves	 de	 guerra,	 navios	
mercantes,	aeronaves,	espaço	aéreo	e	mar	territorial	brasileiros.	Entretanto,	






















na	República	 Federativa	do	Brasil	 e	 optem,	 em	qualquer	 tempo,	 depois	
de	 atingida	 a	maioridade,	 pela	 nacionalidade	 brasileira”	 (redação	 dada	
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pela	 EC	 54/07).	 Assim	 sendo,	 a	 nova	 redação	 retoma	 em	parte	 o	 texto	











































mundial,	 o	 turismo	 sustentável	 também	está	 indicado	no	 artigo	 3º	 do	Código	
Mundial	de	Ética	no	Turismo:
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Levando	 em	 conta	 os	 aspectos	do	direito	 e	 do	Código	Mundial	 de	Ética	 no	
Turismo,	na	cidade	do	Rio	de	Janeiro	foi	posto	em	prática	o	projeto	SOS	Turista,	
criado	 pela	 Secretaria	 de	 Estado	 de	 Turismo	 como	 um	meio	 para	 solucionar	




Secretaria	 de	 Estado	 de	 Segurança	 Pública	 e	 da	 Agência	 Nacional	 de	 Aviação	
Civil	(Anac).
Por	outro	 lado,	 a	 Secretaria	de	Estado	de	Turismo	apoia	o	 serviço	gratuito	
“Rio	Amigo”,	onde	qualquer	estrangeiro	pode	 telefonar	para	um	número	e	ser	
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A isenção de visto não exclui algumas exigências ao turista brasileiro para entrar 
nestes países, tais como: passagem aérea de ida e volta com permanência máxima 
de 90 dias, comprovante de hospedagem, passaporte com validade superior a 6 me-
ses, plano de assistência médica internacional com cobertura mínima de € 30.000,00 
e comprovante financeiro para se manter durante a estada (dinheiro ou cartão de 
credito internacional).
Vale ressaltar que o Tratado da União Europeia, assinado em 1992, também cha-
mado Tratado de Maastricht, criou a União Europeia, que entrou em vigor em 1993, 
gerando uma reforma institucional nas competências das comunidades europeias. 
O tratado instituiu a cidadania europeia e a prevalência do euro, e a comunidade 
econô mica europeia passou a ser chamada comunidade europeia, integrando politica-
mente os países (Martín & Nogueras, 2010).
O tratado foi um marco para a integração europeia. No âmbito interno, a união en-
contrava insatisfação popular em razão de sua condução política elitizada, concentra-
da nos chefes de Estado e afastadas dos cidadãos. O tratado, porém, incluiu como pilar 
comunitário o chamado espaço de liberdade, segurança e justiça, conhecido como 
Acordo de Schengen, proporcionando a adoção do método comunitário, ou suprana-
cional, nas decisões referentes ao sistema de livre circulação de pessoas sem barreiras, 
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Os	 tratados	 internacionais	 eram	praticamente	 a	 única	 forma	 de	 progresso,	
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Com	 o	 advento	 da	 globalização,	 o	 turismo	 se	 expandiu,	 dando	margem	 ao	
desenvolvimento	 do	 direito	 internacional	 do	 turismo,	 que,	 apoiado	 nas	 orga-
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